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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO INTRODUTÓRIA

Art. 1º - Este Regulamento disciplina o Plano de Benefícios II - Plano 
Misto, instituído na modalidade de Plano de contribuição variável. 

Parágrafo único: Este Plano não admite o ingresso de novos par-
ticipantes, a partir da data de aprovação da alteração regulamentar 
pela PREVIC.

CAPÍTULO II
DO PLANO E SUA FINALIDADE

Art. 2º - O presente Regulamento tem por objetivo disciplinar as dis-
posições específi cas ao Plano de Benefícios denominado Plano de 
Benefícios II - Plano Misto, patrocinado pela ASCAR - Associação 
Sulina de Crédito e Assistência Rural, e pela Fundação Assistencial 
e Previdenciária da Extensão Rural no Rio Grande do Sul, e estabe-
lecer os direitos e obrigações específi cos para os Patrocinadores, 
Participantes e Assistidos do Plano.

Art. 3º - No decorrer do texto o Plano de Benefícios II - Plano Misto, 
será tratado apenas como “Plano Misto” e os Patrocinadores ASCAR 
e Fundação Assistencial e Previdenciária da Extensão Rural no Rio 
Grande do Sul como “Patrocinadores”.

Art. 4º - O Plano Misto será administrado pela Fundação, e oferecido 
aos empregados dos Patrocinadores que tenham assinado Convênio 
de Adesão e/ou Termo de Adesão. 

Parágrafo único - Para os efeitos do disposto neste Regulamen-
to, consideram-se empregados dos Patrocinadores àqueles que têm 
contrato de trabalho vigente. 
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CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 5º - Neste Regulamento, a menos que o contexto indique clara-
mente outro sentido, as expressões, palavras, abreviações ou siglas 
constantes dos itens I a XXX deste artigo, terão os signifi cados de 
suas respectivas defi nições, entendendo-se que os termos no mas-
culino incluirão o feminino e os singulares incluirão o plural.

I - Assistidos: São os Participantes ou seus Benefi ciários em gozo 
de benefício de prestação continuada.

II - Atuário: É a pessoa física ou jurídica contratada pela Fundação 
com o propósito de conduzir avaliações atuariais e prestar, quando 
necessário, serviços de consultoria atuarial e correlatos. O atuário 
contratado deverá ser uma pessoa física que seja membro do Insti-
tuto Brasileiro de Atuária ou uma pessoa jurídica que tenha em seu 
quadro de profi ssionais, no mínimo, um membro do mesmo Instituto.  

III - Benefi ciário: É o Benefi ciário do Participante e do Assistido con-
forme defi nido no Art. 10 deste Regulamento, enquanto atender as 
condições nele previstas.

IV - Benefícios: Corresponderão aos pagamentos devidos aos Parti-
cipantes e aos Benefi ciários por este Plano de Benefícios nas moda-
lidades: benefício de renda programada (aposentadoria) e de benefí-
cios de renda não programável (Pensão por Morte, Pecúlio por Morte, 
Aposentadoria por Invalidez, Auxílio Doença e Auxílio Reclusão).

V - Benefício Pleno: Corresponde ao Benefício concedido ao Par-
ticipante que cumprir todas as carências de acesso ao Benefício de 
Aposentadoria Programada. 

VI - Conta Coletiva de Benefícios Concedidos (CCBC): É a conta 
mutualista onde é creditado o saldo da CIP, observado o artigo 60, 
na Data de Início do Benefício. É a conta na qual serão debitados os 
Benefícios de Aposentadoria Programada vitalícia, mesmo que oriun-
dos de resultados superavitários. 
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VII - Conta de Cobertura dos Benefícios de Risco (CCBR): É a 
conta onde são creditadas as contribuições dos Patrocinadores e au-
topatrocinados destinados a suprir parte dos recursos necessários 
para o pagamento dos benefícios de risco e no caso de morte ou 
invalidez de Participante. O saldo da CIP atenderá as disposições do 
art. 60 deste Regulamento. 

VIII - Conta de Oscilação de Riscos (COR): É a conta onde são 
creditadas as parcelas da CIV, não reversíveis aos Participantes, nos 
casos de desligamento do Plano, mediante opção pelo Instituto do 
Resgate ou Portabilidade, e dos saldos remanescentes dos Partici-
pantes e Assistidos falecidos que não possuem Benefi ciários. A conta 
suprirá eventual insufi ciência do Plano.

IX - Conta Individual Própria (CIP): É a conta do Participante onde 
serão creditadas suas contribuições pessoais, após descontadas a 
contribuição administrativa, capitalizadas por meio da variação da 
cota patrimonial do Plano.

X - Conta Individual Própria Receptora (CIP Receptora): É a conta 
do Participante onde será creditada a Reserva Matemática decorren-
te de portabilidade do Plano de Benefícios Originário, ressalvado o 
disposto no artigo 60.

XI - Conta Individual Vinculada (CIV): É a conta do Participante 
onde será creditada a parcela da contribuição do Patrocinador, após 
descontada a contribuição destinada ao benefício de risco e a contri-
buição administrativa realizada em nome do Participante.

XII - Data Efetiva: É a data em que ocorrerá a liquidação de todos os 
compromissos previstos no Termo de Migração.

XIII - Data de Início do Benefício: Corresponde a data a partir da 
qual serão devidos os Benefícios previstos no Capítulo VIII deste 
Regulamento, uma vez atingidas as condições de elegibilidade para 
gozo do mesmo.

XIV - Data do Cálculo: corresponde ao último dia do mês em que 
ocorrer a data de autorização do processo de migração, momento em 
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que os cálculos serão posicionados visando mensurar os direitos e 
obrigações em face do processo de migração.

XV - Fundação: Entende-se por Fundação a Entidade Fechada de 
Previdência Complementar denominada Fundação Assistencial e 
Previdenciária da Extensão Rural no Rio Grande do Sul, administra-
dora e executora de Plano de Benefícios patrocinados pela ASCAR e 
pela própria Fundação aos seus empregados.

XVI - Fundo Garantidor do Plano (FGP): É o ativo total do Plano 
menos os fundos, o exigível contingencial e o exigível operacional. 
Representa o valor real que dá cobertura aos compromissos do Pla-
no. Esse valor é constituído pelas contribuições dos Participantes, 
dos Patrocinadores e acrescidos das respectivas rentabilidades dos 
investimentos do Plano.

XVII - INPC: É o Índice Nacional de Preços ao Consumidor publicado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

XVIII- Participante: É a pessoa física que ingressar neste Plano 
de Benefícios e que mantiver essa qualidade nos termos deste 
Regulamento. 

XIX - Perda parcial da remuneração: É a perda da remuneração por 
motivo de doença ou acidente do trabalho.

XX - Perda total da remuneração: É a perda total da remuneração 
pela cessação do vínculo empregatício com o Patrocinador ou entrar 
em licença sem remuneração.

XXI - Plano de Benefício Defi nido I (PBD-I): Plano em extinção que 
vigora desde 24 de março de 1981, objeto de regulamento próprio, 
instituído na modalidade de benefício defi nido.

XXII - Plano de Benefícios II - Plano Misto: Plano de Contribuição 
Variável compreendido pelo conjunto de benefícios e os institutos 
previstos neste Regulamento, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas.
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XXIII - Plano de Contribuição Variável: Plano cujos Benefícios pro-
gramados apresentam a conjugação das características das modali-
dades de contribuição defi nida na fase de acumulação e de benefício 
defi nido na fase de recebimento do benefício.

XXIV - Plano de Benefícios Prever: É o Plano de Benefícios, admi-
nistrado pela Fundação, na modalidade de Contribuição Defi nida no 
qual os Participantes e Assistidos do Plano de Benefícios II - Plano 
Misto poderão ingressar por meio de processo de migração eventu-
almente aberto pela Fundação.

XXV - Rentabilidade Líquida da cota: Corresponde ao retorno dos 
investimentos, descontadas as suas despesas. 

XXVI - Salário Básico: é a retribuição pecuniária inicial de cada classe. 

XXVII - Salário de Participação (SP): Corresponde ao total das par-
celas da remuneração do Participante, pagas pelos Patrocinadores e 
que são objeto de desconto para a Previdência Social, independente-
mente do teto de contribuição, exceto todas àquelas decorrentes de 
pagamento de diferenças.  O 13° salário é um salário de participação 
isolado. O Salário Participação do Participante que não tem vínculo 
empregatício com os Patrocinadores será o equivalente ao seu últi-
mo Salário de Participação, corrigido anualmente, no mês de novem-
bro, pelo INPC ou outro índice que vier a substituí-lo.

XXVIII - Término do Vínculo: É a data da rescisão do contrato de 
trabalho do Participante com o Patrocinador.

XXIX - Transformação do Saldo de Conta: É a operação matemá-
tica pela qual o saldo da CIP, após a operação descrita no artigo 60, 
será transformado em um benefício mensal, com duração e valores 
pré-determinados.  

XXX - Unidade de Referência (UR): É o parâmetro monetário míni-
mo para pagamento de benefícios de forma continuada.
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CAPÍTULO IV
DOS MEMBROS

Art. 6º - São membros integrantes do Plano Misto:
I - Patrocinadores;
II - Participantes
a) Ativos
b) Assistidos
III - Benefi ciários 

Art. 7º - Consideram-se Patrocinadores deste Plano a ASCAR e a 
Fundação, referidas no artigo 2º deste Regulamento.

Art. 8º - Consideram-se Participantes ativos os empregados dos Pa-
trocinadores que ingressarem neste Plano de Benefícios, inclusive os 
autopatrocinados.  

Art. 9º - Consideram-se Assistidos os Participantes em gozo de be-
nefício de prestação continuada.

Art. 10 - Consideram-se Benefi ciários do Participante os dependen-
tes reconhecidos pela Previdência Social, quais sejam: a) cônjuge; b) 
companheiro(a); c) fi lhos e enteados solteiros menores de 21 (vinte e 
um) anos e não emancipados; d)  fi lhos e enteados inválidos, desde 
que a invalidez tenha ocorrido antes da perda da qualidade de de-
pendente pela Previdência Social; e) os fi lhos e enteados solteiros 
até o aniversário de 24 (vinte e quatro) anos desde que estejam cur-
sando regularmente curso superior em estabelecimento reconhecido 
pelo Ministério da Educação.
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CAPÍTULO V
DA INSCRIÇÃO E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Art. 11 - Considera-se inscrito no Plano, para efeitos deste Regula-
mento, em relação:

I - Aos Patrocinadores: a celebração do Convênio de Adesão por par-
te do Patrocinador ASCAR e Termo de Adesão por parte do Patroci-
nador Fundação Assistencial e Previdenciária da Extensão Rural no 
Rio Grande do Sul com a aprovação pelo Conselho Deliberativo da 
Fundação e órgão regulador e fi scalizador.

II - Ao Participante: o pedido de ingresso deverá ser efetuado, me-
diante manifestação formal de vontade por meio de formulário próprio 
a ser fornecido pela Fundação, devidamente instruído com os docu-
mentos por ela exigidos.

III - Ao Benefi ciário: a qualifi cação nos termos deste Regulamento, 
conforme disposto no artigo 10.

Art. 12 - A inscrição no Plano Misto, como Participante ou Benefi ciá-
rio, é condição essencial à obtenção de qualquer Benefício, presta-
ção ou vantagem oferecida por este Plano de Benefícios.

§1º -  As inscrições vigorarão a partir do mês seguinte àquele em que 
tenham sido recebidos os respectivos pedidos na Fundação. 

§2º -  O deferimento da inscrição será comunicado ao interessado, 
por meio de remessa do certifi cado de Participante da Fun-
dação e de outros documentos, contendo itens que atendam 
o disposto na legislação vigente.

§3º -  O Participante atestará o recebimento dos documentos cita-
dos no parágrafo anterior.

§4º -  A Fundação deverá indeferir inscrições neste Plano de Be-
nefícios de pessoas não detentoras de vínculo empregatício 
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com um dos Patrocinadores, assim como deverá indeferir a 
inscrição de Benefi ciários não elencados no art. 10 deste Re-
gulamento.

§5º -  O empregado que se inscrever neste Plano de Benefícios 
após decorridos 12 (doze) meses da data da admissão no 
Patrocinador, não fará jus aos benefícios de  Aposentadoria 
por Invalidez e Pensão por Morte, mesmo que receba bene-
fícios equivalentes da Previdência  Social, sem ter cumprido 
60 (sessenta) meses de carência na Fundação, ressalvados 
os casos de Aposentadoria por Invalidez e Pensão por Morte 
decorrentes de acidente,  reconhecido pela Previdência So-
cial.

§6º -  Os formulários, para pedido de inscrição como Participante 
obedecerão ao que dispuser a legislação e as normas regu-
lamentares próprias. 

§7º -  Para a inscrição de Benefi ciário, deverá ser encaminhado à 
secretaria da Fundação formulário próprio por ela fornecido, 
devidamente preenchido e assinado. 

§8º -  Na ausência de Benefi ciários mencionados no artigo 10 
deste Regulamento o Participante poderá indicar formal-
mente, através de formulário próprio fornecido pela Fun-
dação, Benefi ciários para o recebimento do Benefício de 
Pecúlio por Morte.

§9º -  A inscrição de novos Benefi ciários após o falecimento de 
Participante ou Assistido será admitida desde que respeita-
das às condições previstas no artigo 10, mediante reconheci-
mento prévio, ainda, desta condição de benefi ciário perante 
o regime da Previdência Social. Para a inscrição de novo Be-
nefi ciário deverá ser encaminhado à secretaria da Fundação 
formulário próprio por ela fornecido, devidamente preenchido 
e assinado, acompanhado dos documentos comprobatórios 
exigidos neste regulamento.
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Art.13 - O Participante deverá comunicar à Fundação, os fatos que 
alterarem as declarações prestadas no ato de sua inscrição. 

Art.14 - A Fundação se reserva o direito de solicitar quaisquer outros 
documentos julgados necessários, ou efetuar inspeções julgadas 
convenientes, para efeito da constatação de declarações prestadas. 

Art. 15 - Ao Participante que sofrer perda parcial ou total da remu-
neração recebida, sem que haja o Término do Vínculo, poderá optar 
pelo Instituto do autopatrocínio, mantendo o valor de seu Salário de 
Participação, anterior à referida perda, desde que concorde em assu-
mir as Contribuições de Participante e de Patrocinador, inclusive as 
destinadas ao custeio das despesas administrativas.

Art. 16 - A opção pelo Instituto do autopatrocínio de que trata o artigo 
15, deverá ser formulada pelo Participante, por meio do termo de 
opção a ser apresentando, por escrito, à Fundação, no prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir da data de recebimento do extrato de 
que trata o Capítulo XII.

§1º -  Em qualquer caso, os pagamentos serão devidos a partir da 
perda total ou parcial da remuneração recebida, de modo a 
não haver descontinuidade nas contas respectivas.

§2º -  No caso de optar por manter as contribuições ao Plano, será 
levado em consideração o último Salário de Participação, 
corrigido anualmente, no mês de novembro, pelo INPC ou 
outro índice que vier a substituí-lo, para assegurar a percep-
ção dos Benefícios nos níveis correspondentes à remunera-
ção anterior. 

Art. 17 - Os Participantes, mesmo sem ter se desvinculado do Patro-
cinador, que tenham sido desligados da Fundação, por requerimento 
próprio ou em  função  do inadimplemento de  3  (três)  contribuições, 
inclusive aquelas destinadas ao custeio das despesas administrati-
vas, quando for o caso, terão sua inscrição no Plano encerrada.
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§1º -  A ocorrência do desligamento do Plano de Benefícios con-
forme previsto no Caput deste artigo dependerá do envio de 
correspondência pela Fundação atestando a inadimplência 
havida, a qual concederá o prazo de 30 (trinta dias), conta-
dos do recebimento da comunicação, para a regularização 
dos atrasos e uma vez não atendido; proceder-se-á ao efeti-
vo desligamento do Plano de Benefícios.

§2º -  Decorrido o prazo que trata o § anterior sem que o Partici-
pante tenha regularizado a inadimplência poderá o mesmo 
reinserir-se no plano mediante o recolhimento das contribui-
ções atrasadas corrigidas pelo valor da cota patrimonial do 
Plano.

§3º -  Caso o Participante tenha se desvinculado do Plano por re-
querimento próprio e queira readquirir novamente sua con-
dição de Participante, o mesmo passará a ter uma nova ins-
crição no Plano, sendo que os valores vertidos na inscrição 
anterior só serão passíveis de resgate.

§4º -  Nos casos em que o Participante tiver sua inscrição encer-
rada pelos motivos expostos no Caput e quiser retomar a 
condição de Participante, serão verifi cadas as condições de 
ingresso, situação em que será constituída uma nova adesão 
cuja carência para os benefícios de risco será de 60 (sessen-
ta) meses.

§5º -  Os valores vertidos pelo Participante durante a inscrição que 
fora encerrada, conforme descrito no parágrafo §3º perma-
necerão vinculados a esta inscrição, sem a entrada de novas 
contribuições sendo rentabilizada pelo valor da cota patrimo-
nial do Plano.  Tais valores serão revertidos ao Participante 
por ocasião da sua rescisão de contrato de trabalho com o 
Patrocinador.
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CAPÍTULO VI
DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 18 - Os Benefícios do Plano Misto serão custeados por meio de:

I - contribuições dos Participantes;

II - contribuições dos Patrocinadores;

III - produto dos investimentos;

IV - doações, subvenções, legados e outras receitas de qualquer na-
tureza.

Art. 19 - Das contribuições dos Participantes:

I - Contribuição Normal Básica: o Participante contribuirá, mensal-
mente, para o Fundo Garantidor do Plano, em seu próprio nome, com 
um percentual por ele escolhido, incidente sobre seu Salário de Par-
ticipação, sendo o mínimo igual a 3,5% (três vírgula cinco por cento) 
e o máximo de 15% (quinze por cento).

II - Contribuição Normal Adicional: o Participante poderá efetuar até 
2 (duas) contribuições esporádicas no ano para o Fundo Garantidor 
do Plano, em seu próprio nome, sem contrapartida do Patrocinador.

III - Contribuição Extraordinária: contribuição a ser paga pelo Partici-
pante em caso de insufi ciência de reserva (défi cit) para custeio dos 
benefícios do Plano de acordo com as Leis Complementares 108 e 
109/2001.

Art. 20 - O percentual de contribuição normal básica será fi xado pelo 
Participante no mês de ingresso na Fundação, que irá vigorar a partir 
desse mês, sendo facultada a alteração nos meses de junho e de-
zembro de cada ano, que passará a vigorar no semestre seguinte.

Parágrafo único: Não havendo comunicação do Participante para 
alteração será mantido o percentual em vigor.
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Art. 21 - O recolhimento do valor da contribuição normal básica do 
Participante será efetuado mediante desconto regular na folha de sa-
lários dos Patrocinadores ou débito em conta corrente do Participan-
te. Em qualquer dos casos essa contribuição será repassada à Fun-
dação até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte a que corresponder.

Parágrafo único: Nos casos de Participantes autopatrocinados e li-
cença sem remuneração as contribuições serão efetuadas por meio 
de boleto bancário, ou mediante débito em conta corrente até o últi-
mo dia útil do mês subsequente a que corresponder.

Art. 22 - No caso de não serem descontadas do Participante ou do 
Assistido, nem serem debitadas em conta corrente, as contribuições 
ou outras importâncias consignadas, o interessado fi cará obrigado a 
recolhê-las diretamente à Fundação ou por meio de estabelecimento 
bancário por esta indicado, até o último dia útil do mês subsequente 
a que corresponderem.  

Art. 23 - A contribuição normal básica do Participante será creditada 
e acumulada na sua CIP, e contabilizada em cotas, pelo valor da cota 
do mês de competência a que corresponde. No caso de inobservân-
cia no prazo defi nido, será cobrada multa de 0,5% (meio por cento) 
sobre o valor em atraso, acrescido de juros de 6% ao ano e corrigido 
pelo INPC do mês anterior.

Parágrafo único: Da contribuição normal básica dos Participantes 
será descontada a contribuição destinada ao custeio das despesas 
administrativas.

Art. 24 - A contribuição do Participante cessará automaticamente na 
primeira das seguintes ocorrências: 

I - exclusão do Plano em razão do disposto no artigo 17 deste Regu-
lamento.  

II - quando ocorrer o seu falecimento;

III - recebimento de um dos benefícios previstos neste Regulamento;
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IV - quando se afastar por doença/acidente;

V - quando se afastar por auxílio-reclusão;

VI - quando ocorrer o Término do Vínculo com o Patrocinador por 
qualquer razão, ressalvada a hipótese de o Participante optar pelo 
Instituto do autopatrocínio e permanecer no Plano de Benefícios na 
condição de autopatrocinado.

§1º -  O Participante, quando entrar em gozo de Benefício de Auxí-
lio Doença ou Auxílio-Reclusão, poderá optar por fazer con-
tribuições adicionais conforme descrito no artigo 19, II.

§2º -  É facultado ao Participante em gozo de Licença não remune-
rada no Patrocinador, optar pela suspensão do recolhimento 
das contribuições ao Plano de Benefícios pelo período de 
vigência da licença. 

 
§3º -  O Participante que optar pela suspensão de que trata o pará-

grafo anterior, não terá cobertura dos benefícios previsto no 
Capítulo VIII deste Regulamento, enquanto perdurar o perío-
do de licença. 

§4º -  A extinção da licença não remunerada implicará na recondu-
ção normal do recolhimento das contribuições a este Plano 
de Benefícios.

§5º -  A opção de que trata o parágrafo 2º  deste Artigo deverá ser 
feita, em formulário próprio, no prazo de até 30 (trinta) dias a 
contar do afastamento da licença não remunerada. 

§6º -  Decorrido o prazo que trata o parágrafo anterior, sem que o 
Participante tenha se manifestado, será presumida a opção 
pelo Autopatrocínio previsto no Artigo 71 deste Regulamento.

Art. 25 - Havendo contribuição do Participante, os Patrocinadores 
contribuirão, mensalmente, de forma paritária, a título de contribui-
ção normal, para o Fundo Garantidor do Plano, com o valor a ser 
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determinado conforme estabelecido no plano de custeio e adstrito 
ao Convênio de Adesão e/ou Termo de Adesão entre Patrocinador e 
Fundação, que será revisto com periodicidade mínima anual, e com 
aprovação pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo Único: Nos casos de insufi ciência de reserva (défi cit) 
para custeio dos benefícios deste Plano serão aplicados os dispositi-
vos previstos na Lei Complementar 108 e 109/2001.

Art. 26 - As despesas necessárias à administração da Fundação re-
lativas a este Plano de Benefícios serão custeadas paritariamente 
pelos Patrocinadores e pelos Participantes e Assistidos, de acordo 
com o determinado no Plano de Custeio, e desde que observados os 
limites da legislação vigente.

§1º -  O valor da contribuição do Patrocinador e dos Participantes 
ativos, destinado ao custeio das despesas administrativas 
deste Plano de Benefícios corresponderá a aplicação de um 
percentual sobre a contribuição destes.

§2º -  O valor da contribuição destinada ao custeio das despesas 
administrativas devida pelo Participante em gozo de Benefí-
cio por este Plano, nos termos deste Regulamento, corres-
ponderá à aplicação de um percentual sobre o valor de seu 
benefício, defi nido no Plano de Custeio.

Art. 27 - A CCBR será mantida com recursos oriundos da contribui-
ção normal dos Patrocinadores e determinada atuarialmente, com 
periodicidade mínima anual, aprovada pelo Conselho Deliberativo.

§1º -  Eventuais insufi ciências deverão ser supridas com recursos 
da COR e, estando estes esgotados, com contribuições ex-
traordinárias.

§2º -  O valor da contribuição dos Patrocinadores destinado ao 
custeio da cobertura dos benefícios de risco deste Plano de 
Benefícios corresponderá a cálculo defi nido atuarialmente no 
Plano de Custeio Anual e incidirá sobre o valor da contribui-
ção normal dos Patrocinadores.
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Art. 28 - A contribuição normal dos Patrocinadores, deduzidas as 
parcelas de que tratam os artigos 26 e 27, será creditada na CIV dos 
Participantes ativos e respeitará a paridade contributiva entre Patro-
cinadores e Participantes.

§1º -  O valor individual do crédito na CIV será igual à contribuição 
normal básica do Participante limitada ao valor de contribui-
ção do Patrocinador, deduzidas às parcelas referente ao cus-
teio administrativo e benefício de risco.

§2º -  Valores da contribuição normal básica dos Patrocinadores, 
sem direito a resgate na data do término do vínculo, serão 
creditados à COR.

Art. 29 - As contribuições normais dos Patrocinadores deverão ser 
recolhidas à Fundação até o 10º (décimo) dia útil do mês seguinte a 
que corresponderem e contabilizadas em cotas, pelo valor da cota 
patrimonial do Plano do mês a que corresponder inclusive a contri-
buição referente ao 13º salário.

Parágrafo único: No caso de inobservância do prazo estabelecido, 
será cobrada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor em atra-
so, acrescido dos juros atuariais do Plano e corrigido pelo INPC do 
mês anterior ou outro índice que vier a substituí-lo.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS

Art. 30 - As contribuições do Participante e do Patrocinador para 
este Plano de Benefícios serão pagas à Fundação, que registrará 
em cada conta individual os valores específi cos para as contas CIP 
e CIV, após deduzidos os valores referente ao custeio administrativo 
e benefício de risco, e sua transformação em número de cotas, de 
acordo com as normas aplicáveis.

Art. 31 - A Diretoria Executiva estabelecerá, por Resolução, um dia 
determinado do mês para que seja efetuado, contabilmente, o cálcu-
lo do valor da cota.
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Art. 32 - A cota patrimonial admite fração.

CAPÍTULO VIII
DOS BENEFÍCIOS

Art. 33 - O Plano Misto assegurado pela Fundação abrangerá:

I - Aposentadoria Programada

II - Aposentadoria Antecipada

III - Aposentadoria Proporcional

IV - Aposentadoria por Invalidez

V - Auxílio Doença

VI - Pensão por Morte

VII - Pecúlio por Morte

VIII - Auxílio Reclusão

SEÇÃO I
ABONO ANUAL

Art. 34 - Sempre que um Benefício de prestação mensal seja devido 
no mês de dezembro, será efetuado o pagamento do abono anual 
correspondente ao valor do Benefício de prestação mensal recebido 
no mesmo mês, ressalvado o disposto no artigo 35.

Art. 35 - Na hipótese de recebimento do Benefício adicional, no 
primeiro ano, o pagamento do abono anual deverá ser multipli-
cado por uma fração onde o numerador será o número de pres-
tações mensais do Benefício recebidas no ano, e o denominador 
será igual a 12 (doze). Os meses serão convertidos em frações 
de ano de tantos doze avos quanto for o número de meses, sen-
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do que o período igual ou superior a 15 (quinze) dias será consi-
derado 1 (um) mês.

SEÇÃO II
APOSENTADORIA PROGRAMADA

Art. 36 - A Aposentadoria Programada é um Benefício de renda men-
sal temporária ou vitalícia e a elegibilidade ocorrerá no mês em que o 
Participante preencher, concomitantemente, as seguintes condições:

I - ter idade mínima de 60 anos independente se homem ou mulher;

II - contar com tempo mínimo de vínculo à Fundação igual a 5 (cinco) 
anos;

III - ter rescindido o contrato de trabalho com o Patrocinador.

Parágrafo único: Na hipótese do Assistido ser reintegrado ao tra-
balho por força de liminar ou decisão judicial transitada em julgado, 
mediante comunicação das Patrocinadoras, será o benefício regu-
lado neste artigo suspenso até a defi nitiva rescisão de vínculo de 
emprego, sendo posteriormente reestabelecido atuarialmente.

Art. 37 - O Benefício de Aposentadoria Programada temporária será 
concedido por um período não inferior a 5 (cinco) anos. 

§1º -  O valor mensal do Benefício será igual à transformação do 
saldo da CIP, após a operação descrita no artigo 60, na data 
de início do Benefício, conforme sua opção de recebimento. 
A critério do Participante, parte do saldo da CIP poderá re-
dundar em antecipação em forma de parcela única na data 
de aposentadoria, conforme descrito no artigo 48,  §2º.

§ 2º -  Na hipótese do Assistido ser reintegrado ao trabalho por força 
de liminar ou decisão judicial transitada em julgado, mediante 
comunicação das Patrocinadoras, será o benefício regulado 
neste artigo suspenso até a defi nitiva rescisão de vínculo de 
emprego, sendo posteriormente reestabelecido atuarialmente. 
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Art. 38 - A última prestação do Benefício de Aposentadoria Progra-
mada vitalícia ocorrerá com o falecimento do Assistido. 

SEÇÃO III
APOSENTADORIA ANTECIPADA

Art. 39 - A Aposentadoria Antecipada Programada é um Benefício 
de renda mensal temporária ou vitalícia e a elegibilidade ocorrerá no 
mês em que o Participante preencher, concomitantemente, as se-
guintes condições:

I - ter no mínimo 55 anos independente se homem ou mulher.

II - contar com tempo mínimo de vínculo à Fundação igual a 5 (cinco) 
anos;

III - ter rescindido o contrato de trabalho com o Patrocinador. 

§1º -  O valor do Benefício de Aposentadoria Antecipada será cal-
culado de acordo com o saldo da CIP após a transformação 
descrita no artigo 60.

§2º -  Na hipótese do Assistido ser reintegrado ao trabalho por força 
de liminar ou decisão judicial transitada em julgado, mediante 
comunicação das Patrocinadoras, será o benefício regulado 
neste artigo suspenso até a defi nitiva rescisão de vínculo de 
emprego, sendo posteriormente reestabelecido atuarialmente. 

SEÇÃO IV
APOSENTADORIA PROPORCIONAL

Art. 40 - A Aposentadoria Proporcional será concedida ao Participan-
te que tiver optado, ou presumida opção, pelo instituto do Benefício 
Proporcional Diferido, desde que atendidas, concomitantemente, as 
seguintes condições:

I - ter idade mínima de 60 anos independente se homem ou mulher; 
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II - contar com tempo mínimo de vínculo à Fundação igual a 5 (cinco) 
anos;

§1º -  Nesse caso, o valor do Benefício será calculado de acordo com 
o saldo na CIP após a transformação descrita no artigo 60.

§2º -  Na hipótese do Assistido ser reintegrado ao trabalho por força 
de liminar ou decisão judicial transitada em julgado, mediante 
comunicação das Patrocinadoras, será o benefício regulado 
neste artigo suspenso  até a defi nitiva rescisão de vínculo de 
emprego, sendo posteriormente reestabelecido atuarialmente. 

SEÇÃO V
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Art. 41 - A Aposentadoria por Invalidez é um Benefício de renda men-
sal, que será pago ao Participante que estiver aposentado por inva-
lidez pela Previdência Social e a solicitar, por escrito, em formulário 
próprio fornecido pela Fundação, observado o disposto no §5º do 
artigo 12.

Parágrafo Único: O Participante que já estiver aposentado perante 
a Previdência Social, e que, mesmo atendendo aos requisitos dos 
incisos I e II do artigo 36 deste Regulamento, mantiver o vínculo de 
emprego com o Patrocinador, e por período superior a 3 (três) me-
ses vier a se afastar do emprego sem o percebimento de salário em 
razão de ter contraído doença incapacitante que estiver arrolada no 
inciso XIV do artigo 6º, da Lei nº 7.713/1988,  ou outra condição inca-
pacitante ao trabalho atestada por médico ou clínica conveniada pela 
Fundação, poderá em caráter excepcional,  requerer o Benefício de 
Aposentadoria por Invalidez de que trata o caput deste artigo.  

I - A concessão do benefício de Aposentadoria por Invalidez, na hipó-
tese prevista neste parágrafo único, está condicionada à comprova-
ção da doença incapacitante arrolada no inciso XIV do artigo 6º, da 
Lei nº 7.713/1988 ou outra condição incapacitante ao trabalho atesta-
da por médico ou clinica credenciados pela Fundação, com a realiza-
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ção de exame médico e posterior validação dessa condição por meio 
de laudo elaborado por médico ou clínica conveniada à Fundação. 
Os custos relativos ao médico assistente, laudos e exames deverão 
ser custeados pelo participante;

II - Confi gura condição de manutenção do benefício de Aposentado-
ria por Invalidez, na hipótese tratada neste parágrafo único, a sub-
missão anual do Participante à revisão do exame médico que ateste 
a continuidade da doença incapacitante arrolada no inciso XIV do ar-
tigo 6º, da Lei nº 7.713/1988 ou outra condição incapacitante ao tra-
balho atestada por médico ou clinica credenciados pela Fundação. O 
descumprimento deste requisito implica na suspensão do benefício, 
independentemente do retorno ou não do participante ao trabalho;

III - Na hipótese de cessação da condição de saúde incapacitante 
prevista no inciso XIV do artigo 6º, da Lei nº 7.713/1988 ou outra 
condição incapacitante ao trabalho atestada por médico credenciado 
pela Fundação, com o retorno ao emprego junto ao Patrocinador, 
será suspenso o pagamento do benefício de que trata este artigo, 
bem como reestabelecidas as contribuições destinadas ao Plano de 
Benefícios;

IV - Após o retorno ao trabalho, havendo rompimento defi nitivo do 
vínculo de emprego com o Patrocinador, de modo a serem cumpridas 
as condições previstas no artigo 36 deste regulamento, o participan-
te passará a gozar dos  benefícios previdenciários ou Institutos do 
Plano.  

Art. 42 - O valor mensal do Benefício será custeado pela transforma-
ção do saldo da CIP, após a operação descrita no artigo 60, acrescido 
de um adicional proveniente da CCBR.

§1º -  A data de início do pagamento do Benefício de Aposentadoria 
por Invalidez será a mesma adotada pelo regime geral de Pre-
vidência Social, desde que o requerimento do Benefício dire-
cionado à Fundação, tenha sido realizado no curso do prazo 
de 30 dias, contados da data da concessão deferida pelo re-
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gime geral de Previdência Social. Na hipótese do Participante 
formular pedido de Aposentadoria por Invalidez perante a Fun-
dação após o prazo de 30 (trinta) dias, considerar-se-á o início 
para pagamento do Benefício de Aposentadoria por Invalidez, 
a data em que realizado o requerimento administrativo para 
concessão deste Benefício perante a Fundação.

§2º -  Na hipótese do Participante retornar à atividade no Patro-
cinador, o seu saldo CIP será restabelecido descontado os 
valores pagos a título de Benefício de Aposentadoria por In-
validez, calculado atuarialmente.

§3º -  O Benefício de Aposentadoria por Invalidez não será con-
cedido ao Participante que optar ou que tiver presumida a 
opção pelo instituto do benefício proporcional diferido.

§4º -  Não será concedida Aposentadoria por Invalidez quando o 
fato gerador da invalidez tenha sido resultante de ato crimi-
noso, praticado pelo Participante e com sentença criminal 
condenatória transitada em julgado.

§5º -  A primeira prestação do Benefício de Aposentadoria por In-
validez será devida a partir da data do preenchimento dos 
requisitos para a concessão do Benefício, e será encerrada 
na data em que a Previdência Social suspender o pagamen-
to de seu benefício de aposentadoria por invalidez ou até a 
data da recuperação do Participante ou até que ocorra o seu 
falecimento.

SEÇÃO VI
AUXILIO DOENÇA

Art. 43 - O Auxílio Doença será concedido ao Participante mediante 
requerimento, em formulário próprio, fornecido pela Fundação e que 
tenha atendido a condição de estar recebendo o benefício de auxílio 
doença junto à Previdência Social. Para se tornar elegível ao Benefí-
cio o Participante deverá atender as seguintes condições:
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I - Estar recebendo o benefício de auxílio doença pela Previdência 
Social.

II- Terem decorrido 90 (noventa) dias de afastamento do Patrocinador.

§1º -  A Fundação poderá solicitar atestado de incapacidade tem-
porária por médico por ela credenciado.

§2º -  Do 91º (nonagésimo primeiro) ao 120º (centésimo vigésimo) 
dia de afastamento será concedido ao Participante 10% (dez 
por cento) do valor do seu Salário Básico no Patrocinador.

§3º -  Do 121º (centésimo vigésimo primeiro) ao 150º (centésimo 
quinquagésimo) dia de afastamento será concedido ao Parti-
cipante 20% (vinte por cento) do valor do seu Salário Básico 
no Patrocinador.

§4º -  Do 151º (centésimo quinquagésimo primeiro) dia em diante 
não haverá mais complementação.

§5º -  Nos casos de doença crônica incapacitante para o trabalho, 
assim atestada por laudo emitido pelo médico do Patrocina-
dor, o benefício será devido até o 360º (tricentésimo sexagé-
simo) dia cujo valor será de 10% (dez por cento) do valor do 
seu Salário Básico no Patrocinador.

§6º -  A data de início do Benefício será a data do preenchimento 
dos requisitos de elegibilidade ao Auxílio Doença, desde que 
requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da elegibilidade. 
Superado o prazo previsto, será a data de início do benefício 
aquela do pedido extemporâneo  formulado pelo requerente. 

§7º -  A concessão do benefício previsto neste artigo fi cará su-
jeito ao cumprimento do prazo do requerimento adminis-
trativo previsto no §6º, não podendo retroagir a data de 
recebimento do benefício, de mesma natureza, pago pela 
Previdência Social.
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SEÇÃO VII
PENSAO POR MORTE

Art. 44 - O Benefício de Pensão por Morte será pago aos Benefi ci-
ários do Participante que vier a falecer, habilitados no art. 10 deste 
Regulamento.

Parágrafo único: A elegibilidade para o Benefício de Pensão por Mor-
te ocorrerá no mês de falecimento do Participante.

Art. 45 - A Pensão por Morte será concedida nas seguintes condi-
ções:

I - Pensão por Morte antes da Aposentadoria neste Plano.

a) O Benefício será concedido, sob a forma de renda mensal con-
forme opção dos Benefi ciários habilitados do Participante que vier a 
falecer.

b) O valor mensal do Benefício será igual à transformação do saldo 
da CIP, após a operação descrita no artigo 60, acrescido de um adi-
cional proveniente da CCBR, conforme descrito no §1º do  artigo 53, 
na Data de Início, conforme sua Opção de Recebimento do Benefício.

c) Para este pagamento serão considerados os Benefi ciários habilita-
dos na data do falecimento do Participante.

d) O valor mensal do Benefício será rateado em partes iguais entre 
os Benefi ciários. Este mesmo valor será rateado novamente, em par-
tes iguais, sempre que um Benefi ciário perder essa condição.

e) O Benefício será devido a partir do dia seguinte ao falecimento do 
Participante ou, da data do trânsito em julgado da decisão judicial, no 
caso de morte presumida.

f) Na hipótese de surgimento de dependentes legais reconhecidos 
pela Previdência Social, deverão os mesmos comprovar tal situa-
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ção, ocasião em que o valor do Benefício será rateado, novamente, 
de acordo com as regras adotadas pela Previdência Social. Tal si-
tuação, em hipótese alguma, acarretará revisão para recomposição 
da reserva matemática do Participante ou Assistido falecido diante 
dos novos Benefi ciários reconhecidos pelo regime de Previdência 
Social, os quais não constavam inicialmente no rol de Benefi ciários 
junto a Fundação.

g) Ocorrendo o falecimento do último Benefi ciário, extingue-se o Be-
nefício de Pensão por Morte.

h) Em caso do Participante não possuir Benefi ciários de acordo com 
o artigo 10, o valor correspondente a CIP após a operação descrita 
no artigo 60, será paga aos herdeiros legais, conforme determinado 
judicialmente em processo de inventário, mediante cálculo defi nido 
no artigo 68. O pagamento previsto neste item ocorrerá no último dia 
útil do mês subsequente ao recebimento da ordem judicial.

II - Pensão por Morte após a Aposentadoria neste Plano.

a) O Benefício será concedido, sob forma de renda mensal, tempo-
rária ou vitalícia, conforme opção do Assistido, exclusivamente aos 
Benefi ciários habilitados na data do falecimento do Assistido.

b) No caso de Aposentadoria Programada temporária o valor será 
igual à transformação da parcela remanescente do saldo da CIP, 
na data de início, conforme opção de recebimento do Benefício do 
Assistido.

c) O valor mensal do Benefício será rateado em partes iguais entre os 
Benefi ciários. Este mesmo valor será rateado novamente, em partes 
iguais, sempre que um Benefi ciário perder essa condição.

d) O Benefício de renda mensal vitalícia será calculado atuarial-
mente e iniciará na data de falecimento do Assistido e será ra-
teado, em partes iguais, levando em consideração o número de 
Benefi ciários habilitados.
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e) O Participante em gozo de renda mensal vitalícia que vier a falecer 
e não possuir Benefi ciários habilitados conforme descrito no artigo 10 
deste Regulamento terá seu Benefício extinto.

f) No caso do surgimento de dependentes legais, reconhecidos pela 
Previdência Social, estes deverão comprovar tal situação, ocasião 
em que o valor do Benefício será rateado, novamente, de acordo com 
as regras adotadas pela Previdência Social. Tal situação, em hipóte-
se alguma, acarretará recálculo de Benefício.

g) O Benefício de Pensão por Morte será extinto pela ocorrência de 
qualquer evento que determine o cancelamento da elegibilidade dos 
Benefi ciários, conforme defi nido no artigo 10 deste Regulamento.

h) Na hipótese do Participante ter optado pelo Benefício temporário 
e vier a falecer durante o prazo de recebimento da renda, e possuir 
Benefi ciários habilitados de pensão e estes também vier a falecer 
durante o prazo restante de recebimento do Benefício, o valor rema-
nescente será revertido aos herdeiros legais.

i) O saldo remanescente do Participante Assistido falecido que não 
possuir Benefi ciários conforme defi nido no artigo 10 deste regula-
mento, serão transferidos para COR.

SEÇÃO VIII
PECULIO POR MORTE

Art. 46 - O Pecúlio por Morte consiste de um Benefício pago em 
parcela única aos Benefi ciários do Participante ou Assistido deste 
Plano que vier a falecer, após terem cumprido os seguintes critérios 
de elegibilidade: 

I - Ter no mínimo 5 anos de vinculação ao Plano.

II - Estar habilitado a receber o Benefício de Pecúlio por Morte, de 
acordo com o artigo 10º ou §8º do artigo 12 deste Regulamento.
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§1º -  Em se tratando de Participante ativo, o valor será equivalente 
a 10 (dez) vezes o Salário Participação que o Participante 
teria direito na data do óbito, limitado ao saldo de conta. 

§2º -  Em se tratando de Assistido por Aposentadoria vitalícia, o va-
lor será igual a 10 (dez) vezes o valor do Benefício pago pela 
Fundação na data do óbito. Para os que recebem Aposenta-
doria temporária, o valor do Pecúlio por Morte será de 10 (dez) 
vezes o valor da renda mensal temporária paga pela Funda-
ção na data do óbito, limitado a 100 Unidades de Referência. 

§3º -  Em se tratando de Aposentadoria temporária, o direito ao Pe-
cúlio por Morte será enquanto durar a renda temporária.

§4º -  Na hipótese de o Participante ou Assistido não possuir Be-
nefi ciários conforme descrito no artigo 10 deste Regulamen-
to, o Benefício de Pecúlio por Morte somente será pago aos 
Benefi ciários do Participante falecido habilitados conforme o 
§8º do artigo 12 deste Regulamento e desde que estejam 
inscritos neste Plano de Benefícios no mínimo por 30 (trinta) 
meses consecutivos.

§5º -  Não terão direito ao Benefício de Pecúlio por Morte os Bene-
fi ciários do Participante que não tenha cumprido os requisitos 
de elegibilidade para o recebimento deste.

SEÇÃO IX
AUXILIO RECLUSAO

Art. 47 - O Benefício de Auxílio Reclusão consiste em um pagamento 
em parcela única aos Benefi ciários do Participante recluso.

§1º -  O valor do Benefício somente será pago aos Benefi ciários 
do Participante recluso que estiver recebendo da Previdência 
Social benefício similar, e desde que o Participante tenha, no 
mínimo, 60 (sessenta) meses ininterruptos de vinculação ao 
Plano Misto.
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§2º -  O valor do Benefício corresponderá em um pagamento em 
parcela única de 2 (duas) vezes o Salário de Participação 
que o Participante teria direito na data da sua condenação.

CAPÍTULO IX
DAS ALTERNATIVAS E CONDIÇÕES PARA 

RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO

SEÇÃO I
TRANSFORMAÇÃO DO SALDO DE CONTA

Art. 48 - A transformação do saldo de conta será operacionalizada de 
acordo com as seguintes situações:

§1º -  Nos casos de Aposentadoria Programada, Aposentadoria 
Antecipada, Aposentadoria por Invalidez, Aposentadoria Pro-
porcional ou Pensão por Morte de Participante ativo, será 
facultado, receber na forma de parcela única até 25% (vinte 
e cinco por cento) do saldo de conta na data do cálculo do 
Benefício.  No caso de Benefício temporário, o número de 
meses de recebimento “n”, observado o disposto no artigo 
35, e o percentual “P”, limitado a 25% (vinte e cinco por cen-
to), conduzirão a um valor mensal de Benefício dado pela 
fórmula: 

 
 (1-P/100). C / (n. 13/12) 
 
 Onde: “C” é o saldo em cotas em sua CIP, após o crédito 

originário da CIV, descrito no artigo 60 e, quando for o caso, 
acrescido do adicional da CCBR e “P” corresponde ao per-
centual de pagamento único.

§2º-  No caso do Participante ou Benefi ciário optar em receber 
na forma de parcela única até 25% (vinte e cinco por cen-
to) do saldo de conta na data do cálculo do Benefício, a 
antecipação será devidamente descontada no cálculo do 
benefício mensal.
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§3º-  O Participante poderá optar pelo recebimento de renda men-
sal vitalícia de Aposentadoria, cuja opção deverá ser feita até 
a data de início do Benefício. Nesse caso o valor do Benefí-
cio será determinado atuarialmente e a forma de recebimen-
to será em moeda corrente.

§4º-  Caso o Participante não possua Benefi ciários habilitados, 
conforme defi nido no artigo 10, o seu Benefício será calcula-
do atuarialmente, levando em consideração esta condição.

§5º-  O Participante que estiver em gozo de Benefício por este Pla-
no ou aguardando a concessão do Benefício Proporcional 
terá assegurado o direito de incluir, alterar e excluir, após a 
data da concessão do Benefício, os seus Benefi ciários, des-
de que faça o pagamento, em parcela única, da diferença, 
se houver, da reserva matemática necessária à inclusão ou 
alteração do Benefi ciário. Não ocorrendo o pagamento da 
diferença da reserva matemática será desconsiderada pela 
Fundação a inclusão formulada pelo Participante.

§6º -  Ao fazer a opção pela Aposentadoria Programada vitalícia, o 
saldo de conta individual passa a ser mutualista.

§7º-  No cálculo do Benefício temporário será observada a von-
tade do Participante, manifestada por escrito em formulário 
próprio fornecido pela Fundação.  No caso de ocorrer a morte 
do Participante durante o prazo pré-determinado, o saldo da 
conta poderá continuar sendo pago em renda mensal tempo-
rária ou retirado de uma única vez pelos Benefi ciários habili-
tados, conforme defi nido no artigo 10.

§8º -  O Participante que optou pela Aposentadoria por prazo de-
terminado fi cará impedido de modifi car sua opção pelo rece-
bimento de renda vitalícia, reversível ou não em Pensão por 
Morte, a partir da data de início do recebimento do Benefício.

§9º -  Existindo a Conta Portabilidade, o Participante receberá um 
Benefício adicional, correspondente à transformação do sal-
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do de Conta Portabilidade em renda mensal por um prazo 
determinado de até 5 anos.   

SEÇÃO II
DO VALOR E DA ATUALIZAÇÃO 
DA UNIDADE DE REFERÊNCIA

Art. 49 - A Unidade de Referência (UR) corresponderá a R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais), posicionados em novembro de 2013, 
e será corrigida anualmente, no mês de novembro, pela variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou outro índice 
que vier a substituí-lo.

Art. 50 - Constatado a qualquer tempo, que a soma do Benefício 
e do Benefício adicional, decorrente da Conta Portabilidade, é de 
valor inferior a 1 (uma) Unidade de Referência, o referido benefício 
será transformado em pagamento único, atuarialmente equivalente, 
quando se tratar de renda vitalícia e o correspondente às parcelas 
vincendas do referido benefício quando se tratar de benefício por 
prazo determinado, ressalvado o disposto no artigo 51.

Artigo 51 - Aos Participantes e Benefi ciários que estavam em gozo 
de Benefício pelo Plano e que percebem renda mensal de até R$ 
100,00 (cem reais) será facultada a opção de receber, em parce-
la única, o saldo referente às parcela vincendas, para aqueles que 
optarem em receber seu Benefício por prazo determinado, ou valor 
atuarialmente equivalente, para aqueles que fi zerem a opção pelo 
Benefício de renda vitalícia.

Parágrafo único: O valor disposto no caput deste artigo será atuali-
zado, anualmente, no mês de novembro, pelo INPC ou outro índice 
que vier a substituí-lo.

Art. 52 - Com o pagamento do valor de que tratam os artigos 50 e 51 
extinguem-se defi nitivamente, todas as obrigações da Fundação com 
relação aos Benefícios liquidados.
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SEÇÃO III
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E 

PENSÃO POR MORTE

Art. 53 - Os cálculos dos Benefícios da Aposentadoria por Invalidez 
e Pensão por Morte do Participante em atividade serão processados 
conforme segue:

§ 1º -  No caso de Aposentadoria por Invalidez ou Pensão por Morte 
do Participante em atividade, haverá um crédito adicional na 
CIP, proveniente da CCBR, cujo valor, em cotas, será calcu-
lado pela expressão a seguir: 

 Crédito Adicional = [(300 / t) -1] x 2 x Saldo na CIV, onde: 
 - “t” é o número de meses de contribuição do participante 

para o Plano Misto. 
 - Se “t” for inferior a 12 (doze) considera-se na fórmula o nú-

mero 12. 
 - Se “t” for igual ou superior a 300, o crédito adicional será nulo.

§2º -  No caso de morte do Assistido, não existirá crédito adicional.

SEÇÃO IV
DATA DO CÁLCULO, PAGAMENTO E 

REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS

Art. 54 - Os Benefícios de Aposentadoria Programada serão calcu-
lados com base nos dados do Participante na data do Término do 
Vínculo com o Patrocinador.

Art. 55 - Para o Participante na condição de autopatrocinado os Be-
nefícios de Aposentadoria Programada serão calculados na data do 
requerimento.

Art. 56 - A Aposentadoria Proporcional será calculada com base nos 
dados do Participante na data da opção pelo instituto do benefício 
proporcional diferido.
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Art. 57 - O Benefício de Aposentadoria por Invalidez será calculado 
com base nos dados do participante no 1º (primeiro) dia do atendi-
mento das condições previstas no artigo 41 deste Regulamento.

Art. 58 - A Pensão por Morte será calculada com base nos dados do 
Participante ou Assistido na data de seu falecimento.

Art.59- Os Benefícios assegurados por este Regulamento serão rea-
justados de acordo com as seguintes condições:

I - quando se tratar de Benefício de renda temporária, segundo a va-
riação da cota patrimonial do Plano, mensalmente apurada.

II - quando se tratar de Benefício de renda vitalícia, o mesmo será 
reajustado, anualmente, no mês de novembro, pelo INPC, ou outro 
índice que vier a substituí-lo.

III - O primeiro reajuste após a concessão do Benefício será equiva-
lente a tantos 12 (doze) avos, quantos foram os meses de recebi-
mento do Benefício.

IV - Os Benefícios serão pagos até o último dia útil do mês a que 
corresponderem.

V - Verifi cado erro no pagamento dos Benefícios, a Fundação fará re-
visão e correção do valor respectivo, pagando ou reavendo o que lhe 
couber, corrigindo os valores pela variação do INPC ou pela rentabi-
lidade líquida da cota patrimonial do Plano, conforme o caso, poden-
do, no último caso, descontar até 30% (trinta por cento) das parcelas 
subsequentes, até a completa compensação.

CAPÍTULO X
DA OPERAÇÃO DAS CONTAS

Art. 60 - Quando o Participante ou seus Benefi ciários tiverem direito 
a um dos Benefícios previstos neste Plano, o saldo da CIV será inte-
gralmente transferido para a CIP do Participante.
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Art. 61 - No caso da opção de recebimento do Benefício temporário, 
os valores pagos do Benefício serão debitados à CIP, cujo saldo será 
contabilizado como provisão matemática de benefício concedido.

Art. 62 - No caso de morte ou invalidez do Participante, o saldo da 
CIP, após a operação descrita no artigo 60, será transferido à CCBR, 
onde será debitado mensalmente do valor dos benefícios.  

Art. 63 - No caso do Auxílio-Doença o valor do Benefício será debi-
tado mensalmente à CCBR. No caso de Pecúlio por Morte e Auxílio 
Reclusão o valor do benefício será debitado em uma única vez, tam-
bém na CCBR.

Art. 64 - No caso da opção pelo recebimento do Benefício vitalício, o 
saldo da CIP, será transferido para a CCBC.

Art. 65 - Os saldos remanescentes dos participantes desligados e 
que optaram por efetuar resgate ou dos assistidos falecidos que não 
possuem dependentes legais serão transferidos para COR. A COR 
suprirá as eventuais defi ciências da CCBC e da CCBR.

CAPÍTULO XI
DOS INSTITUTOS DO RESGATE, DO AUTOPA-
TROCINIO, DO BENEFÍCIO PROPORCIONAL 

DIFERIDO E DA PORTABILIDADE

Art.66 - É facultado ao Participante ativo, que não tiver preenchido 
os requisitos de elegibilidade aos Benefícios previstos neste Regula-
mento, a opção por um dos seguintes Institutos:

I - Resgate

II - Autopatrocínio

III - Benefício Proporcional Diferido

IV - Portabilidade
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SEÇÃO I
DO RESGATE

Art. 67 - O Participante que não esteja em gozo de Benefício poderá 
requerer por escrito o valor do resgate desde que tenha cessado seu 
vínculo empregatício com o Patrocinador.

§1º -  É facultado o Resgate de recursos oriundos de portabilidade, 
constituídos em plano de previdência complementar aberta, 
ou sociedade seguradora.

§2º -  É vedado o Resgate de recursos oriundos de portabilidade, 
constituídos em planos de previdência complementar fecha-
da, devendo os referidos recursos ser, obrigatoriamente, ob-
jeto de nova portabilidade.

A rt. 68 - Na data do Término do Vínculo com o Patrocinador, no 
caso previsto no artigo anterior, será transferido da CIV para a CIP 
a quantidade de cotas correspondente a um percentual da CIV de 
0,5% (meio por cento) para cada mês de vinculação do participante 
à Fundação, até o limite de 100% (cem por cento). Será computado 
o tempo de vinculação anterior à Fundação dos Participantes que 
migraram do PBD-I e dos ex-Participantes do PBD-I que aderiram ao 
Plano Misto.  

Parágrafo único: Para o Participante na condição de autopatrocina-
do o saldo CIV continuará a ser transferido de acordo com o artigo 
68, obedecendo o tempo de vinculação do Participante à Fundação 
até o limite de 100% (cem por cento).

Art. 69 - O Valor do Resgate será igual ao saldo da CIP do Participan-
te na data do Término do Vínculo com o Patrocinador, de acordo com 
o artigo 68. O saldo não transferido da CIV para CIP será creditado 
na COR.

§1º -  O Resgate terá caráter irrevogável e irretratável e seu exer-
cício implicará o cancelamento da inscrição do participante 
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neste Plano, extinguindo-se, com o seu pagamento, todo e 
qualquer compromisso do plano para com o Participante e 
seus Benefi ciários.

§2º -  O pagamento do Resgate poderá ser feito em cota única ou, 
por opção do Participante, em até 12 (doze) parcelas men-
sais e consecutivas. Quando parcelado, as parcelas vincen-
das serão ajustadas pelo valor da cota patrimonial do mês do 
pagamento e não assegura a qualidade de Participante deste 
Plano de Benefícios. O valor de Resgate será tributado de 
acordo com a legislação vigente.

§3º -  Entre a data do cálculo e a data do efetivo pagamento, os re-
cursos a serem resgatados serão atualizados pela variação 
da cota patrimonial do Plano ocorrida nesse período.

§4º -  O pagamento referente ao Resgate será efetuado até o último 
dia útil do mês subsequente ao da entrega do requerimento 
do resgate pelo Participante. No caso de Resgate parcelado, 
as parcelas remanescentes serão pagas até o último dia útil 
dos meses subsequentes e serão atualizadas, mensalmente, 
pela variação da cota patrimonial do Plano.

§5º -  No caso de Participante autopatrocinado o valor do Resgate 
será igual ao saldo da CIP do Participante na data do requeri-
mento, de acordo com o artigo 68 e parágrafo único. O saldo 
não transferido da CIV para CIP será creditado na COR. 

SEÇÃO II
DO AUTOPATROCINIO

Art. 70 - Entende-se por autopatrocínio a faculdade de o Participante 
manter o valor de sua contribuição e a do Patrocinador, no caso de 
perda parcial ou total da remuneração recebida, para assegurar a 
percepção dos benefícios nos níveis correspondentes àquela remu-
neração ou em outros defi nidos em normas Regulamentares.
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Art. 71 - A opção pelo autopatrocínio deverá ser feita, por escrito, por 
meio do Termo de Opção, no prazo de até 30 (trinta) dias após o re-
cebimento do extrato de opção aos institutos de que trata o Capítulo 
XII deste Regulamento.

§1º -  A data de início do autopatrocínio para o Participante que 
cessar o vínculo empregatício com o Patrocinador será o dia 
imediatamente posterior ao término do vínculo.

§2º -  A data de início do autopatrocínio para o Participante que 
mantiver o vínculo com o Patrocinador, será o dia imedia-
tamente posterior a perda total ou parcial da remuneração 
recebida.

§3º -  O Participante na condição de autopatrocinado deverá, além 
da sua contribuição normal básica, efetuar contribuições nor-
mais do Patrocinador, da cobertura das despesas adminis-
trativas e  para cobertura dos benefícios de risco, defi nidas 
atuarialmente.  

§4º -  Nos casos de perda parcial da remuneração decorrente de 
afastamento por doença ou acidente de trabalho, não será 
permitida a opção pelo Instituto do autopatrocínio.

§5º -  A partir da data do Término do Vínculo com o Patrocinador 
não serão feitos novos créditos na CIV, mas ela será manti-
da e o seu saldo atualizado mensalmente pelo valor da cota 
patrimonial do Plano. Caso, no futuro, o Participante venha a 
requerer o Resgate, este saldo será transferido para a CIP de 
acordo com os artigos 68 e 69 deste Regulamento.

§ 6º -  Ao Participante que tiver perda parcial ou total de sua remu-
neração, o valor referência para cálculo das contribuições 
do Participante autopatrocinado será o seu último Salário 
de Participação no Patrocinador, corrigido anualmente, no 
mês de novembro, pelo INPC ou outro índice que vier a 
substituí-lo.
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§7º -  A opção pelo autopatrocínio não impede posterior opção pe-
los institutos do Resgate, Benefício Proporcional Diferido e 
Portabilidade, desde que preenchidos os requisitos para a 
opção destes Institutos.

SEÇÃO III
DO BENEFICIO PROPORCIONAL DIFERIDO

Art. 72 - O Benefício Proporcional Diferido é o instituto que faculta ao 
Participante, em razão da cessação de vínculo empregatício com o 
Patrocinador, antes de cumpridas todas as elegibilidades para aqui-
sição ao benefício de aposentadoria, optar por receber, em tempo 
futuro, o benefício decorrente desta opção.

Art. 73 - O Participante que se desligar do Patrocinador e que na data 
do Término do Vínculo não tenha direito a receber Benefício de Apo-
sentadoria Programada nem Aposentadoria por Invalidez e que não 
tenha optado pelo instituto do autopatrocínio, do Resgate e da Porta-
bilidade, poderá, desde que tenha no mínimo 3 (três) anos de tempo 
de vinculação ao plano, optar pelo instituto do Benefício Proporcional 
Diferido para receber, no futuro, o benefício decorrente desta opção 
prevista neste Regulamento.

§1º -  A opção pelo instituto do Benefício Proporcional Diferido de-
verá ser formulada pelo Participante, por meio do Termo de 
Opção a ser apresentado, por escrito, à Fundação, no prazo 
de 30 (trinta) dias da data do recebimento do extrato de que 
trata o capítulo XII deste Regulamento.

§2º -  Na data da opção pelo Benefício Proporcional Diferido o sal-
do da CIV será transferido para a CIP, conforme o artigo 60. 
Durante o período de diferimento o saldo da CIP será corrigi-
do pelo valor da cota patrimonial do Plano.

§3º -  O Benefício Proporcional Diferido será igual à transformação 
do saldo da CIP, calculado de acordo com o artigo 60, na 
data em que o Participante preencher os requisitos exigidos 
pelo Regulamento para o Benefício Pleno.
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§4º -  Com a opção pelo Benefício Proporcional Diferido, cessarão 
as contribuições normais básicas ao plano, a partir da data 
do requerimento. 

§5º -  A despesa administrativa decorrente do período em que o 
Participante estiver aguardando o Benefício proporcional di-
ferido será descontada do saldo de conta total do Participan-
te, antes da conversão em Benefício, proporcional a última 
contribuição efetuada ao Plano pelo tempo remanescente 
para o início do gozo de benefício.

§6º -  Durante o período de diferimento, o Participante não terá di-
reito aos benefícios de risco oferecidos pelo Plano.

§7º -  O Benefício Proporcional Diferido será devido a partir da data 
em que o Participante preencher os requisitos exigidos pelo 
Regulamento para o benefício pleno.

§8º -  O Participante que optou pelo Instituto Benefício proporcio-
nal diferido poderá, em data posterior, optar pelo instituto do 
Resgate ou da Portabilidade, desde que preenchidos os re-
quisitos previstos neste Regulamento.

§9º -  Na hipótese de presunção pela Fundação da opção pelo ins-
tituto do benefício proporcional diferido serão aplicadas as 
regras contidas no parágrafo anterior e no caput deste artigo.

§10 -  Em caso de falecimento do Participante durante o período de 
diferimento o valor da CIP será revertida em prol dos Benefi -
ciários, ou na falta deste aos seus herdeiros legais, em forma 
de resgate conforme previsto na Seção I, do Capítulo XI.

§11 -  Na hipótese do Participante não atingir o período mínimo de 
carência de 3 (três) anos de vinculação ao Plano quando do 
seu desligamento do Patrocinador, e, não optar pelo instituto 
do Resgate ou do autopatrocínio, ou, não estar em gozo de 
Benefício de Aposentadoria por Invalidez, não haverá opção 
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presumida pelo Instituto do Benefício Proporcional Diferido. 
Prescreverá em 5 (cinco) anos contados do seu desligamen-
to do Patrocinador o direito pelo recebimento dos  valores 
não reclamados, sob pena do mesmo ser revertido em favor 
do fundo administrativo da Fundação, nada mais sendo devi-
do ao Participante silente. 

SEÇÃO IV
DA PORTABILIDADE

Art. 74 - É o instituto que faculta ao Participante transferir os recur-
sos fi nanceiros correspondentes ao seu direito acumulado para outro 
plano de benefícios de caráter previdenciário, operado por entidade 
de previdência complementar ou sociedade seguradora, autorizada 
a operar o referido plano, desde que atendidos cumulativamente os 
seguintes requisitos:

I - ter, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de vinculação ao Plano.

II - ter rescindido o contrato de trabalho com o Patrocinador.

III - não estar em gozo de benefício previsto neste Plano de Benefí-
cios.

§1º -  O valor a ser portado para o Plano de Benefícios Receptor 
será calculado com o valor da cota patrimonial do mês da 
solicitação da portabilidade, após a transferência da CIV para 
a CIP, respeitado o artigo 68.

§2º -  A transferência referente à portabilidade será efetuada nos 
prazos estabelecidos na legislação vigente. 

§3º -  Entre a data do cálculo e a data da efetiva transferência, os 
recursos a serem portados serão atualizados pela variação 
da cota patrimonial ocorrida nesse período.

§4º -  A portabilidade terá caráter irrevogável e irretratável e seu 
exercício implicará o cancelamento da inscrição do partici-
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pante neste Plano, extinguindo-se, com a transferência dos 
recursos, todo e qualquer compromisso do Plano para com o 
participante e seus benefi ciários.

§5º -  O Instituto da portabilidade não implicará, em nenhuma hi-
pótese, qualquer pagamento pela Fundação diretamente ao 
participante ou aos seus benefi ciários.

SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS INSTITUTOS

Art. 75 - O Participante que tenha cessado seu vínculo empregatício 
com o Patrocinador, antes de ter preenchido os requisitos de elegibi-
lidade ao Benefício Pleno, inclusive na forma antecipada, e que não 
tenha optado por nenhum dos institutos previstos nos artigos 67, 70, 
72 e 74 deste Regulamento, no prazo de 60 (sessenta) dias após o 
término do vínculo, terá presumida a sua opção pelo benefício pro-
porcional diferido. 

SEÇÃO VI
DA DIVULGAÇÃO

Art. 76 - Aos Participantes serão entregues cópias atualizadas do 
Estatuto da Fundação, deste Regulamento e o certifi cado de partici-
pante, além de material explicativo que descreva suas características 
em linguagem simples e precisa, que poderão ser acessados em 
sua integralidade, inclusive, por meio eletrônico no site da Fun-
dação.
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CAPÍTULO XII
DO EXTRATO, TERMO DE OPÇÃO 

E TERMO DE PORTABILIDADE

SEÇÃO I
DO EXTRATO

Art. 77 - A Fundação fornecerá ao Participante  um extrato na forma 
prevista em lei, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da 
informação do Término do Vínculo pelo Patrocinador.

SEÇÃO II
DO TERMO DE OPÇÃO

Art. 78 - Após o recebimento do Extrato referido no artigo 77 deste Re-
gulamento, o Participante terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
formalizar sua opção por um dos Institutos a que se refere o Capítulo XI, 
mediante o protocolo do Termo de Opção.

§1º -  O Termo de Opção deverá conter:

 I - identifi cação do Participante;

 II - identifi cação do Plano de Benefícios;

 III - opção efetuada entre os Institutos previstos neste Regula-
mento.

§2º -  Caso o Participante venha a questionar informações cons-
tantes do extrato, o prazo para opção por quaisquer dos 
institutos fi cará suspenso até que a Fundação preste os es-
clarecimentos devidos, considerando o prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis a contar do pedido formulado pelo Parti-
cipante. A partir dos esclarecimentos prestados pela Funda-
ção o Participante terá o prazo de até 30 dias para cumprir o 
disposto no caput deste artigo.
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SEÇÃO III
DO TERMO DE PORTABILIDADE

Art. 79 - No prazo máximo estabelecido pela legislação vigente, a 
Fundação deverá encaminhar à entidade de previdência complemen-
tar ou companhia seguradora escolhida pelo Participante, receptora 
dos recursos, o termo de portabilidade devidamente preenchido.

Art. 80- Na hipótese de o Participante optar por transferir os recursos 
para uma entidade aberta de previdência complementar ou compa-
nhia seguradora, a portabilidade será exercida por meio do Termo de 
Portabilidade emitido pela Fundação, e deverá conter as seguintes 
informações: 

I - identifi cação do Participante e sua anuência quanto às informa-
ções constantes do Termo de Portabilidade; 

II - denominação do plano originário; 

III - número de registro no Cadastro Nacional de Planos de Bene-
fícios-CNPB ou número do Processo Susep, conforme o caso, do 
plano originário. 

IV - Identifi cação da entidade que administra o plano receptor; 

V - número de registro no Cadastro Nacional de Planos de Bene-
fícios- CNPB ou número de Processo Susep, conforme o caso, do 
plano receptor; 

VI - data em que o plano receptor foi contratado ou data de adesão 
do participante ao plano; 

VII - dados da conta corrente bancária titulada pela entidade que 
administra o plano receptor, para a qual a entidade cedente deverá 
transferir os recursos;

VIII - valor a ser portado, informando o respectivo percentual dos 
recursos fi nanceiros do plano originário;
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IX - regime tributário, de alíquotas progressivas ou regressivas, a que 
estão sujeitos os recursos a serem portados; e

X - declaração de concordância, por parte da entidade cessionária, em 
recepcionar os recursos.

§1º -  As informações constantes dos incisos IV, V, VI e VII, bem 
como, a declaração de concordância em recepcionar os recur-
sos, prevista no inciso X, deverão ser obtidas previamente pelo 
Participante junto à entidade cessionária.

§2º -  A Fundação emitirá e encaminhará o Termo de Portabilidade no 
prazo previsto no artigo 79, contendo as seguintes informações, 
além das constantes dos incisos I  a X do artigo 80: 

 I - data de cálculo dos recursos fi nanceiros a serem portados; 

 II - valor dos recursos fi nanceiros a serem portados, posicionan-
do na data de cálculo; 

 III - critério de atualização do valor a ser portado, referente ao 
período entre a data de cálculo e data da transferência dos re-
cursos ao Plano de Benefícios receptor, e 

 IV - no caso de adoção do regime de tributação por alíquotas 
regressivas, informações sobre as datas e valores dos aportes 
vertidos ao plano, em moeda da época, disponibilizamos em 
meio magnético indexável.

Artigo 81 - A opção pela portabilidade para uma entidade fechada de 
previdência complementar será exercida por meio do Termo de Portabi-
lidade e conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - a identifi cação e anuência do Participante;

II - a identifi cação do Plano com a assinatura do seu representante legal;

III - a identifi cação da entidade fechada de previdência complementar 
que opera o Plano de Benefícios receptor;
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IV - o valor a ser portado constante do Extrato;

V - critério de atualização do valor a ser portado até o último dia útil 
anterior ao da efetiva transferência dos recursos;

VI - prazo para transferência dos recursos;

VII - a indicação da conta corrente titulada pela entidade que admi-
nistra o Plano de Benefícios receptor.

Artigo 82 - A transferência dos recursos fi nanceiros para outro Plano 
de Benefícios de entidade de previdência complementar ou de com-
panhia seguradora, conforme escolha do Participante, ocorrerá até 
o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da entrega do termo de 
portabilidade na entidade receptora. 
 

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 83 - A Fundação poderá contratar junto a empresas segurado-
ras autorizadas a funcionar no país, seguro para cobertura de riscos 
atuariais provenientes da concessão de Benefícios de Aposentadoria 
por Invalidez, Pensão por Morte e Pecúlio por Morte de Participantes 
e de Assistidos.

Art. 84 - Todo Assistido ou respectivo representante legal assinará 
os formulários e fornecerá os dados e documentos necessários exi-
gidos, periodicamente, pela Fundação, para provar a elegibilidade e 
para a manutenção do Benefício. A falta de cumprimento dessas exi-
gências poderá resultar na suspensão do pagamento do Benefício, 
que perdurará até o seu completo atendimento.

Art. 85 - A Fundação encaminhará, anualmente, a todos os Assisti-
dos o formulário de Recadastramento que deverá ser devidamente 
preenchido, assinado e devolvido à Fundação até o último dia útil do 
mês de dezembro.
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CAPÍTULO XIV - 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 86 - Este Regulamento será aplicável aos Participantes, Benefi ciá-
rios e Assistidos vinculados a este Plano de Benefícios e que mantive-
rem esta condição na data de aprovação do Plano.

Parágrafo único: Serão resguardados os direitos já adquiridos ou acu-
mulados pelos Participantes elegíveis, Benefi ciários e Assistidos, na 
data de modifi cação do Plano, independente da alteração efetuada.  

Art. 87 - A presente alteração regulamentar visa normatizar a transição 
de Participantes e Assistidos vinculados a este Plano de Benefícios, que 
optem pela migração voluntária deste Plano para o Plano de Benefícios 
Prever, devidamente aprovado pelo órgão regulador.

§1º -  A migração de Participantes e Assistidos para o Plano de Bene-
fícios Prever dependerá de manifestação por meio da assinatu-
ra do Termo de Opção de Migração, no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, a contar da data da aprovação pelo órgão 
público competente.

§2º -  A Fundação enviará a todos os Participantes e Assistidos deste 
Plano de Benefícios o Termo de Opção de Migração no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de aprovação do 
processo de migração pelo órgão público competente.

§3º -  Será vedada a opção pela migração para o Plano de Benefícios 
Prever ao Participante e Assistido inadimplente.

§4º -  No curso do prazo de opção pela migração, a Fundação oportu-
nizará aos Participantes e Assistidos inadimplentes deste Plano 
de Benefícios, possibilidade de regularização do débito. 

§5º -  Não regularizado o débito no prazo a que se refere o parágrafo 
§1º, será vedado ao Participante e Assistido inadimplente a op-
ção pela migração para o Plano Prever. 
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Art. 88 - Os valores das reservas dos Participantes e Assistidos des-
te Plano de Benefícios, que eventualmente venham a optar por migrar 
para o Plano de Benefícios Prever, serão apurados na data do cálculo, 
correspondente ao último dia do mês em que ocorrer a data de autoriza-
ção do processo de migração pelo órgão público competente.

Art.89 - Na data-efetiva a Fundação efetuará a liquidação de todos os 
compromissos previstos no Termo Geral de Migração de Planos de Be-
nefícios e Transferência de Ativos.

§1º -  A data-efetiva ocorrerá em 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data de aprovação pelo órgão público competente.

§2º -  A reserva de migração dos Participantes deste Plano de Bene-
fícios corresponderá ao saldo de contas individuais (CIP e CIV) 
após o equacionamento do seu défi cit atuarial, se houver.

§3º -  A reserva de migração de Assistidos e Pensionistas vitalícios cor-
responderá à Provisão Matemática de Benefício Defi nido estru-
turado em regime de capitalização, diminuída da Provisão Mate-
mática a constituir após o equacionamento do défi cit, se houver. 

§4º -  A reserva de migração de Assistidos e Pensionistas que opta-
ram pela Aposentadoria Programada Temporária, corresponde-
rá aos saldos de contas individuais dos Benefícios concedidos, 
no regime de Contribuição Defi nida.

§5º -  Constitui condição obrigatória do processo de migração para 
o Plano de Benefícios Prever o equacionamento atuarial pré-
vio, pelos Participantes, Assistidos e Patrocinadores dos défi cits 
existentes no Plano de origem.

§6º -  O Participante que requerer a migração para o Plano de Benefí-
cios Prever terá o saldo de sua reserva de migração, calculada 
com base na avaliação atuarial, transferido para a conta indivi-
dual própria do novo Plano de Benefícios.

Art. 90 - Os limites de contribuição, a que alude o inciso I do artigo 19, 
poderão ser revistos, periodicamente, pela Diretoria Executiva com ra-
tifi cação do Conselho Deliberativo e aprovação pelo órgão fi scalizador.
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Art. 91 - Este Regulamento entrará em vigor na data de homologação 
pela autoridade competente e será encaminhado para registro no ór-
gão próprio.

Art. 92 - As obrigações concernentes ao processo de migração serão 
consideradas nulas se não forem respeitados os padrões mínimos esta-
belecidas nesta seção.  

Art. 93 - Revogam-se as disposições em contrário, inclusive o Regula-
mento anterior. 

Parágrafo único: A revogação do Regulamento anterior ocorrerá a par-
tir da data da publicação no Diário Ofi cial da União desta alteração con-
tratual pelo órgão regulador e fi scalizador responsável.

Porto Alegre, 17 de janeiro de 2018. 
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